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POLITICA 

Tudo pronto para o segundo turno 
Cabral entrega o texto para votação e mantém conquistas sociais 

De todos os setores 
contemplados pelos pa­
receres, favoráveis ou 
não, do relator Bernar­
do Cabral, quem menos 
perdeu foi a esquerda. O 
Governo foi pouco privi­
legiado, além de ter so­
frido derrotas conside­
ráveis pela análise de 
Cabral, como foi a ma­
nutenção total da refor­
ma tributária, do direito 
de greve e voto aos 16 
anos. A UDR e setores 
conservadores também 
foram derrotados pois o 
^relator acolheu emenda 
tornando a propriedade 
produtiva susceptível de 
desapropriação para 

fins de reforma agrária. 

A esquerda consegue, 
com o parecer de Ber­
nardo Cabral, manter 
inalterados, pratica­
mente, todos os direitos 
sociais, a nacionaliza­
ção da mineraç-ao, su­
pressão da anistia tribu­
tária e manutenç-ao do 
imposto sobre grandes 
fortunas. O Governo ga­
nhou com o fim da mo­
ção de censura a minis­
tros de Estado, o fim da 
limitação dos juros em 
12 por cento e a volta de 
Fernando de Noronha à 
sua condição de territó­
rio federal. Os setores 

conservadores na Cons­
tituinte também ganha­
ram com o fim do perío-
do d a l i c e n ç a -
paternidade (foi manti­
do apenas o princípio), a 
retirada da proibição da 
comercialização de de­
rivados de sangue so­
mente por parte do Es­
tado, e a eliminação da 
preferência, para aqui­
sição de bens e serviços 
pelo Poder Público, à 
empresas brasileiras de 
capital nacional. 

Abaixo, os pontos 
mais polémicos e os pa­
receres do relator Ber­
nardo Cabral: 

JÚLIO ALCÂNTARA 

COMO 0 RELATOR OPINOU 

\ 

* Reforma agrária — fo­
ram acolhidas emendas 
que suprimiam a proprie­
dade produtiva, daquelas 
terras insusceptíveis de 
desapropriação para fins 
de reforma agrária. Pas­
sam a ser desapropria­
das, pelo parecer de Ca­
bral. 
* Juros — o relator aco­
lheu emenda do deputado 
Luis R o b e r t o P o n t e 
(PMDB-RS) que suprime 
os 12 por cento, da limita­
ção dos juros. Foi manti­
do o princípio e o valor se­
rá determinado em lei. 
* Jornada de trabalho — 
foi acolhida emenda reti­
rando a palavra "máxi­
ma" do texto que previa 
jornada máxima de tra­
balho de seis horas inin­
terruptas. 
* Lícença-paternidade — 
o relator deu parecer fa­
vorável a emenda que su­
prime o período de oito 
d i a s p a r a l i c e n ç a -
pa te rn idade . Mantido 
apenas o princípio. 
* Voto aos 16 — o relator 
rejeitou emendas que 
pretendiam suprimir o 
voto aos 16 anos. Em 
compensação, acolheu 
emenda, retirando do 
capítulo do menor, dispo­
sitivo que determina a 
ininputabilidade a meno­
res de 18 anos. Isso não al­
tera a situação atual 
(pois está previsto no Có­
digo Penal) mas a deter­
minação não existirá no 
texto constitucional. 

* Licença-maternidade — 
o relator não alterou e 
manteve os 120 dias para 
a gestante. 
* Anistia — o relator acei­
tou emendas suprimindo 
as anistias a micro, pe­
quenos e médios empre­
sários e produtores ru­
rais. Também aceitou 
emenda suprimindo a 
anistia tributária. 
* Eleição no DF — Cabral 
rejeitou emenda do depu­
tado José Lourenço ten­
tando eliminar a autono­
mia do DF. Acolheu 
emenda da deputada 
Márcia Kubtschek, pre­
vendo que o futuro presi­
dente da República indi­

cará o próximo governa­
dor do DF, ratificado pelo 
Senado. 
* Empresa nacional — fo­
ram acolhidas emendas 
suprimindo o tratamento 
diferenciado que seria da­
do a empresas brasileiras 
de capital nacional que 
teriam preferência, pelo 
poder público, na aquisi­
ção de bens e serviços. 
* Sangue — foi acolhida 
emenda que suprime a 
vedação da comercializa­
ção a derivados de san­
gue por parte do Estado. 
A comercialização do 
sangue somente pelo Es­
tado foi mantida. 
* Habbeas-data — o rela­
tor deu parecer favorável 
a emenda ampliando o 
habeas-data, que passa, 
assim, a não ser mais ins­
trumento exclusivo de 
brasileiros, mas a qual­
quer pessoa. 
* Estabilidade — o relator 
rejeitou emendas que 
pretendiam suprimir a 
estabilidade a servidores 
públicos com cinco anos 
de serviço. 
* Dois turnos — o relator 
rejeitou emendas que 
pretendiam suprimir os 
dois turnos para eleição 
de presidente da Repúbli­
ca. 
* Moção — Cabral acatou 
emenda suprimindo a 
moção de censura a mi­
nistros de Estado. 
* TCU — o relator deu pa­
recer favorável a emenda 
suprimindo o período de 
seis anos para ministros 
do TCU. Volta o carâter 
da vitaliciedade. 
* Mineração — não foi al­
terada e permanece a na­
cionalização sobre a mi­
neração. 
* Previdência — o relator 
aceitou emenda prevendo 
incentivos fiscais a em­
presas de previdência 
privada. No primeiro tur­
no, esse dispositivo não 
foi permitido. 
* Ministros — o relator 
aceitou emenda de omis­
são do deputado Osvaldo 
Coelho prevendo que mi­
nistros de Estado serão 
julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal (não es­

tava previsto no texto 
aprovado em primeiro 
turno). 
* Reforma tributária — 
foi mantida e não sofreu 
nenhuma modificação 
por parte dos relatores. 
* Ordem de prisão — o re­
lator acolheu emenda su­
primindo o poder de or­
dem de prisão por parte 
de autoridade judiciária. 
Foi suprimida a palavra 
"judiciária". Assim, a or­
dem de prisão poderá ser 
dada por autoridade com­
petente. 
* Terrorismo — o relator 
rejeitou a emenda que 
pretendia suprimir o ter­
rorismo dos crimes ina-
fiançáveis. Ficam, nesse 
tipo de crime, o terroris­
mo, a tortura e tráfico de 
drogas. 
* Direito de greve — o re­
lator manteve o texto 
aprovado em primeito 
turno. 
* Aposentadoria — o rela­
tor rejeitou todas as 
emendas antecipando a 
aposentadoria de profes­
sores universitários. 
* Decreto-Lei — o relator 
acolheu emendas supri­
mindo artigo que previa 
revogação de todos os 
decretos-leis, a partir de 
180 dias da data da pro­
mulgação da nova Carta. 
* Fernando de Noronha — 
o relator acolheu emenda 
suprimindo a determina­
ção da anexação de Fer­
nando de Noronha ao Es­
tado de Pernambuco. . 
* Contrato de risco — foi 
mantido o contrato de ris­
co para exploração de pe­
tróleo. 
* CPI — manteve a CPI 
sobre a dívida externa. 
* Imposto sobre fortuna 
— foi mantido. O relator 
não alterou o imposto a 
ser cobrado sobre gran­
des fortunas. 
* Veto à reeleição de 
membros das Mesas do 
Senado e Câmara — deve 
cair, segundo Cabral. As­
sim, a reeleição torna-se 
possível e Ulysses Gui­
marães pode ser recondu­
zido à Presidência da Câ­
mara, permanecendo co­
mo vice-presidente da 
República de fato. 

Ulysses recebeu o parecer das mãos de Cabral, ao lado de Amaral e Fogaça 

Parecer vale só como uma pista 
SIMONE CALDAS 

Da Editorla de Política 

O parecer do relator Ber­
nardo Cabral sobre as 
emendas que serão votadas 
na Constituinte tem peso 
pesado, médio ou pena nes­
se round final? As respos­
tas são controvertidas. O 
próprio Cabral acha que in­
fluenciará. Já o deputado 
F e r n a n d o G a s p a r i a n 
(PMDB-SP) tem certeza 
absoluta que não. Sua opi­
nião se baseia em votação 
anterior, quando o plenário 
aprovou a limitação da co­
brança de juros em 12% ao 
ano, mesmo com o parecer 
contrário do relator. 

Gasparian não gostou da 
aprovação de Cabral à 
emenda do deputado Luis 
Roberto Ponte (PMDB-
RS), remetendo para legis­
lação complementar a fixa­
ção de um teto para os ju­
ros. Os constituintes decidi­
rão essa questão e todas as 
outras no voto. Não acredi­
tando no poder de persua-
ção de Cabral, mas, talvez, 
duvidando da convicção 
dos companheiros, Gaspa­
rian disse que, agora, o que 
lhe resta a fazer é "gastar 
dinheiro em publicidade 
nos jornais". 

O deputado Luis Eduardo 
(PFL-BA) pensa exata-
mente o oposto. Para ele a 
palavra de Cabral é funda­
mental porque é a última n 
ser dada. E, também, poi-
que não pode ser contradi­
tada. Além disso, ressalta 
Luis Eduardo, o relator 
"está sempre por dentro do 
assunto", já que passa um 
bom tempo estudando cada 
matéria. "Gostaria de tê-lo 
sempre do meu lado", afir­
ma. 

O líder do PFL, deputado 
José Lourenço (BA) tam­
bém acredita no poder de 
fogo de Cabral — "ele tem 
peso", diz — mas garante 
que seu partido não muda­

rá de ideia para acompa­
nhar os pareceres às emen­
das. "Votaremos no segun­
do turno como no primei­
ro", disse, ao comentar a 
apreciação positiva do re­
lator à emenda que supri­
me a propriedade produti­
va da lista das não desapro­
priáveis. 

O veto à anistia financei­
ra aos pequenos e médios 
empresários urbanos e ru­
rais "será estudada com 
carinho", diz Lourenço. 
Mas em relação à perma­
nência do voto facultativo 
aos 16 anos ele foi taxativo 
— "é uma palhaçada". 

Quem anda apostando na 
capacidade de Cabral em 
garantir votos em plenário 
é o presidente da Contag — 
Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricul­
tura — José Francisco. Ele 
esteve ontem na sala de 
Ulysses Guimarães para 
assistir de perto à entrega 
dos pareceres. Ficou satis­
feito em saber que o relator 
respondeu positivamente à 
emenda do deputado Nel­
son Jobim, que permitirá a 
desapropriação da terra 
produtiva. Mesmo crendo 
ser Cabral um peso pesado, 
ele não canta vitória — "a-
gora começa a luta pelos 
280 votos. Fácil não é, va­
mos lutar". 

Para José Francisco a 
decisão dos constituintes 
em seguir ou não o parecer 
do relator é "uma questão 
de bom senso". De acordo 
com ele, a Constituinte 
avançou em temas como 
Garantias Individuais, Di­
reitos Sociais e Previdên­
cia. Enquanto que a refor­
ma agrária representou 
um "retrocesso em relação 
à legislação atual". A 
UDR-União Democrática 
Ruralista não esteve ontem 
no Congresso. Mas já havia 
dito que aguardava o pare­
cer do relator sobre anistia 
e reforma agrária para po­

der montar estratégia de 
ação para o segundo turno. 
Tudo indica que voltará o 
velho clima de guerra para 
as galerias e corredores da 
Câmara. 

Poucos cons t i tu in tes 
compareceram à solenida­
de de entrega dos parece­
res de Cabral ao presidente 
da ANC, Ulysses Guima­
rães. Com quase uma hora 
de atraso, o ato mereceu 
até um çorinho, puxado pe­
lo deputado Fernando San­
tana (PCB-BA). Cansado 
de esperar ele cantou e vá­
rios jornalistas, fotógrafos 
e alguns parlamentares 
acompanharam — "Tá na 
hora, tá na hora". Na sala-
tranquilo.e Ulysses o clima 
era o que propiciou ao 
deputado-presidente um 
rápido discurso de quem 
está em campanha. 

Para Ulysses, essa Carta 
difere e é melhor que todas 
as Constituições do País. 
"Porque o cidadão é me­
lhor", e, "esta é uma Cons­
tituição cidadã, porque se 
volta para o cidadão, para 
as mulheres deste País. 
Ele voltou a reafirmar ape­
lo aos constituintes para 
que estejam em plenário no 
dia 25, quando se iniciam 
as votações em segundo 
turno. 

O relator Bernardo Ca­
bral falou rapidamente. 
Fez um balanço das emen­
das com parecer favorável, 
que somam cerca de 40% 
das apresentadas; ou seja, 
436 do total. 4o receberam 
parecer pela aprovação 
parcial; três foram retira­
das pelos autores; 73 preju­
dicadas; 56 vetadas por 
Ulysses e 1236 rejeitadas. 
As emendas retiradas por 
Ulysses feriam o regimen­
to interno por serem modi­
ficativas, substitutivas ou 
aditivas ao texto. Foram 
consideradas prejudicadas 
aquelas que suprimiam 
apenas um parágrafo ou in­
ciso de arMz? 

Constituinte 
vai revelar os 

seus bastidores 
RITA NARDELLI 

Da Edltoria de Politica 
Que diálogos foram tra­

vados entre os líderes par­
tidários e os empresários, 
os dirigentes sindicais e os 
militares durante o proces­
so constituinte? O que ocor­
reu durante as negociações 
sobre os pontos mais polé­
micos do projeto constitu­
cional, e não foi divulgado? 
Um pouco desta "parte 
quase invisível" da Consti­
tuinte, como define o 1° se­
cretário, Marcelo Cordeiro 
(PMDB-BA), poderá ser 
resgatado pelo Núcleo de 
História Oral, criado por 
ato da Mesa com o objetivo 
de complementar a docu­
mentação sobre a Assem­
bleia. O Núcleo registrará 
em áudio e vídeo os depoi­
mentos de políticos e repre­
sentantes dos diversos seg­
mentos da sociedade, inclu­
sive sob o compromisso de 
sigilo durante até 15 anos, 
se isto for exigência do en­
trevistado. 

"Imagine o que o doutor 
Ulysses tem para con­
tar...", observa Cordeiro. 
Formado em História, ele 
diz que o Núcleo comple­
mentará o que está docu­
mentado nos jornais e nos 
anais da Constituinte: 

— Não poderíamos abrir 
mão de um campo da docu­
mentação moderno, para 
utilização em audivisuais 
em escolas, ressalvado o 
que for sigiloso, e de gran­
de valia para os pesquisa­
dores da história política 
do País. Teremos um docu­
mento vivo. 

Instituído junto ao Centro 
de Documentação de Infor­
mação, na Coordenação de 
Arquivo da Câmara dos 
Deputados, o Núcleo irá 
formar um acervo a partir 
de depoimentos gravados 
que serão transcritos em 
documentos cujas páginas 
serão rubricadas pelos en­
trevistados, autenticadas 
pelo funcionário e organi­
zadas em arquivos, junta­
mente com a gravação. Pa­
ra o projeto, poderão ser 
contratados serviços de 
consultoria de especialis­
tas em História e Ciência 
Política, ou firmados con­
vénios com entidades es­
pecíficas, centros de pes­
quisas e universidades. 

FORÇAS POLITICAS 
O coordenador do Nú­

cleo, jornalista Jorge Car­
taxo, que tem mestrado em 
Ciência Política na Uni-
camp, diz que o mais im­
portante é documentar 
"como o conjunto das for­
ças políticas organizadas 
da sociedade convergiu pa­
ra o Parlamento e fez sur­
gir o texto da nova Consti­
tuição": 

— A Constituição é uma 
referência jurídica da or­
dem política e o Congresso 
Nacional está preocupado 
em preservar a história. E 
o envolvimento com o mun­
do académico neste pro­
grama retira o seu caráter 
de oficialidade. A história 
será contada pelos autores. 
No documento escrito, nâo 
se tem o homem. Quando o 
homem começa a falar, se 
terá o registro do homem 
dentro do processo. 

Cartaxo informou que os 
559 constituintes serão ou­
vidos pelo Núcleo, que irá 
também entrevistar os re­
presentantes de entidades 
que participaram do pro­
cesso constituinte. 

O trabalho será desenvol­
vido em duas etapas: na 
primeira, serão tomados os 
depoimentos de dirigentes 
de entidades e políticos so­
bre a campanha pela con­
vocação da Constituinte. 
Na segunda etapa, serão 
registrados os depoimentos 
sobre a Constituinte, desde 
sua instalação, em l8 de fe­
vereiro de 1987. 

Os depoimentos deverão 
ser tomados a partir de ou­
tubro próximo. Até lá, o 
Núcleo está fazendo um le­
vantamento cronológico do 
processo de elaboração 
constitucional, coletando 
as informações básicas dos 
fatos e das personagens ne­
les envolvidas. Esta pes­
quisa está sendo feita a 
partir da coleçâo de recor­
tes de jornais da biblioteca 

da Câmara e dos anais da 
Constituinte. 

A pesquisa começa pela 
instalação da Assembleia, 
a eleição da Mesa, a discus­
são da soberania da Consti­
tuinte e a elaboração do 
Regimento Interno. Passa 
em seguida para a indica­
ção das lideranças dos par­
tidos e a composição das 
comissões e subcomissões. 
O terceiro passo é o estudo 
do trabalho de cada comis­
são e subcomissão e da Co­
missão de Sistematização. 
A fase final da pesquisa 
tratará das votações em 
plenário. Todo o debate 
político paralelo — sobre o 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney, por exemplo — 
também será pesquisado. 

O Núcleo irá requerer às 
entidades civis os docu­
mentos de que disp-oem so­
bre a Constituinte, e terá 
um banco de dados com 
subsídios t a m b é m do 
Jornal da Constituinte e do 
Diário da Constituinte. Ao 
final de todo o levantamen­
to, que está sendo feito por 
quatro pesquisadores, o 
Núcleo elaborará um rotei­
ro para as entrevistas. 

ATUAÇAO 
Segundo Cartaxo, os pes­

quisadores estão separan­
do o material de pesquisa 
por assunto e recorrendo 
aos pronunciamentos rela­
cionados no ementário da 
Constituinte: 

— A ideia é ler tudo, ver 
onde estava cada parla­
mentar, onde cada um 
atuou. O parlamentar terá 
a consciência de que não se 
trata de uma entrevista, 
mas de um depoimento pa­
ra a história. 

Para as tomadas de de­
poimentos, serão convida­
dos membros da comunida­
de académica. O entrevis­
tado explicitará as condi­
ções — se houver — para 
que seu depoimento seja le­
vado ao conhecimento pú­
blico: 

— O sigilo não tem nada 
de antidemocrático — sus­
tenta Cordeiro. E uma for­
ma de c a p t a ç ã o d a 
informaç-ao. O entrevista­
do pode ter várias razões 
para pedir o sigilo, pode 
não querer comprometer 
terceiros. O importante é 
que o fato nâo se perderá 
com a morte destas pes­
soas. 

Para Cartaxo, o objetivo 
do sigilo é o registro "da 
história real". Além disso, 
o parlamentar ficará des­
preocupado para relatar os 
fatos: 

— Nâo é censura. Mas a 
preocupação do Núcleo não 
é a de fazer hoje para dar 
ciência amanhã. A história 
da Constituinte não foi to­
talmente contada. O que há 
em alguns casos é uma sé­
rie de declarações, mas 
ninguém sabe, por exem­
plo, o que aconteceu real­
mente nas articulações pa­
ra o s u r g i m e n t o do 
Centrâo. Grande parte do 
verdadeiro processo de de­
finição de importantes de­
cisões está nos encontros 
nâo registrados pelos docu­
mentos oficiais e pela im­
prensa — acrescentou o 
coordenador. 

Um pouco daquele pro­
cesso já está registrado, 
em depoimento do ex-
senador Virgílio Távora 
(PDS-CE), de 20 horas de 
fita gravada. Távora falou 
a Cartaxo, que está fazendo 
a biografia do ex-senador 
falecido recentemente. O 
material será doado ao Nú­
cleo. 

Até agora, não houve 
gastos com o Núcleo, se­
gundo Cordeiro, já que os 
pesquisadores são funcio­
nários da Câmara. Daqui a 
algum tempo, haverá ne­
cessidade de aquisição de 
equipamentos e de assina­
tura de convénio. Os gastos 
futuros do programa, de 
acordo com o lfl secretário, 
justificam-se: 

— Iremos facultar ao po­
vo o conhecimento sobre 
sua história política, com 
um programa que tem múl­
tiplas utilizações. A Consti­
tuinte é o acontecimento da 
vida política brasileira que 
abrangeu a discussão sobre 
os problemas nacionais co­
mo nunca. 

Recurso em dissídio 
individual ameaçado 

O presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho, mi­
nistro Marcelo Pimentel, 
defendeu ontem a supres­
são do parágrafo 29 do arti­
go 117 do projeto de Consti­
tuição, que impede recur­
sos a instâncias superiores 
das decisões dos tribunais 
regionais nos casos de 
dissídios individuais. Na 
opinião do presidente, o 
dispositivo fere o sistema 
federativo e cria o direito 
regional. 

Doze emendas supressi­
vas, de parlamentares de 
diversos partidos, pedem a 
retirada do parágrafo. Pi­
mentel informou que o dis­
positivo foi encaminhado 
pelo deputado Nelson Jo­
bim, a pedido da Associa­
ção Trabalhista do Rio 
Grande do Sul e do Sindica­
to dos Advogados do Esta­
do. 

Para o presidente do 
TST, se permanecer, o pa­
rágrafo vai criar tantas in­
terpretações de uma mes-

Marcelo Pimentel 

ma disposição legal quan­
tas forem as decisões re­
gionais, gerando um "ver­
dadeiro caos" na Justiça 
do Trabalho. Pimentel in­
formou que dos 21.178 pro­
cessos que chegaram ao 
TST, 80 por cento eram re­
cursos de divergências ou 
originários deles. Isso sig­
nifica que o Tribunal unifi­
cou a jurisprudência de 18 
mil processos. 


